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APRESENTAÇÃO
Em CONHECIMENTO, EXPERIÊNCIA E EMPATIA: A ENVOLTURA DO DIREITO, 

coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em democracia, constituição 
e direitos humanos; estudos em criminologia; estudos sobre o estado e as atividades 
regulatórias; e estudos sobre a justiça.

Estudos em democracia, constituição e direitos humanos traz análises sobre 
democracia, princípios constitucionais, ações afirmativas, liberdade religiosa, cotas e 
pessoas em situação de rua.

Em estudos em criminologia são verificadas contribuições que versam sobre 
República Velha, organizações criminosas, periferia, humanização de penas e criminalização 
das fake news.

Estudos sobre o estado e as atividades regulatórias aborda questões como 
improbidade administrativa, regulação, publicidade e proteção de dados.

No quarto momento e último momento, estudos sobre a justiça, temos leituras sobre 
poder dos argumentos e relato sobre o projeto Escrevendo e reescrevendo a nossa história.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
analisar os impactos da incorporação do 
positivismo criminológico no Brasil com relação 
à construção da noção de cidadania, em um 
contexto de preocupação social com a constituição 
de um “povo” brasileiro. Preocupação, que, em 
termos gerais, é condicionada pelas perspectivas 
de indivíduos do mesmo gênero (homens), 
pertencentes a uma mesma classe social (elite 
econômica e política) e de mesma raça (brancos). 
De forma a preservar os interesses individuais 
frente às modificações históricas, o positivismo 
se revelou instrumento útil aos privilégios da 
elite política, legitimando cientificamente uma 
organização social desigual e marginalizante com 
fundamento na heterogeneidade da população. 
Nesse sentido, para entender como se 
apresentou a funcionalidade da referida doutrina 
criminológica, utilizou-se o método dedutivo, a 
partir da análise qualitativa de dispositivos do 
Código Penal de 1890, políticas públicas e das 
práticas institucionais que foram embasadas 
no positivismo, bem como revisão bibliográfica, 

contraposta as mudanças sociais evidenciadas 
no país durante o século XX.
PALAVRAS - CHAVE: Criminologia Positivista. 
Direito Penal. República Velha. Criminalização. 
Cidadania.

POSITIVIST CRIMINOLOGY IN OLD 
REPUBLIC (1889-1930) AND ITS IMPACTS 

ON THE BRAZILIAN CITIZENSHIP
ABSTRACT: The purpose of this paper is to 
analyze the criminological positivism incorporation 
process in Brazil and its impacts regarding the 
citizenship notion, in a context of social concern 
about the nature of the Brazilian people. In general, 
such concern was conditioned by the perspectives 
of individuals of the same gender (men), having 
the same social background (economic and 
political elite) and belonging to the same race 
(white). In order to preserve individual interests in 
the face of historical changes, positivism proved 
to be a useful tool for maintaining the privileges 
of the political elite, scientifically legitimizing an 
unequal and marginalizing social organization 
based on the population heterogeneity. Hence, to 
understand the functionality of that criminological 
doctrine, the deductive method was used, based 
on the qualitative analysis of the 1890 Criminal 
Code provisions, public policies and institutional 
practices that were based on positivism, as well 
as a bibliography revision, confronting the social 
changes evidenced in the country during the 20th 
century.
KEYWORDS: positivist criminology. criminal 
law. Brazilian Old Republic. Criminalization. 
Citizenship
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1 |	 INTRODUÇÃO
O desenvolvimento das ciências criminais sempre foi profundamente ligado ao 

momento histórico e às preocupações econômico-políticas externadas pela sociedade. É 
nesse contexto que a criminologia positivista deve ser compreendida, tanto em sua origem 
na Europa, quanto na propagação para os demais continentes.

No pós-iluminismo, verificou-se grandes avanços nas ciências e forte crença na 
racionalidade científica, pela ideia de que todos os fenômenos da vida em sociedade 
poderiam ser explicados pelo uso da razão. O positivismo criminológico buscou encontrar 
os fundamentos da criminalidade a partir da observação empírica, na tentativa de 
empreender uma metodologia essencialmente científica e afastada de qualquer nuance 
que supostamente comprometesse a neutralidade objetiva dos resultados.

É importante compreender a evolução do positivismo na Europa para verificar como 
as categorias e os conceitos de criminoso, crime, pena e culpa foram incorporados na 
legislação brasileira da época, bem como sua instrumentalização pelas instituições penais 
e demais formas de controle social. Nesse sentido, o trabalho pretende resgatar os fatores 
jurídicos, sociais e históricos que orientaram e colaboraram para a adoção da criminologia 
positiva. 

A aplicação de uma teoria criminológica que assenta seus pressupostos científicos em 
atributos raciais, de gênero, características fenotípicas e comportamentos estigmatizados, 
em um país marcado pela miscigenação, invariavelmente trouxe impactos sociais. Além 
disso, no cenário de transição do trabalho escravo para o trabalho livre, de intensificação 
da migração para os centros urbanos, a massa populacional não-branca torna-se alvo 
majoritário da repressão social, desta vez intermediada pela lei penal.

Ao inserir tais fatores no contexto histórico de independência política frente a 
Metrópole e de discussão sobre quem efetivamente faria parte da nação brasileira, as 
consequências da incorporação da criminologia positivista são evidenciadas, sobretudo 
no que tange ao desenvolvimento da cidadania e a não inclusão social de diferentes 
segmentos populacionais.

2 |	 CRIMINOLOGIA POSITIVISTA: SURGIMENTO NA EUROPA
O ápice do desenvolvimento da criminologia positivista se deu na Itália ao final do 

século XIX e, de modo geral, tinha como objetivo compreender as causas do crime para 
que, a partir deste entendimento, fossem implantadas medidas contra a criminalidade da 
época. Em um contexto de retomada do intervencionismo estatal, valorização das ciências 
e também de grande evolução científica, a partir de teorias evolucionistas que propagavam 
o determinismo biológico, os pressupostos de justificativa teórica da criminologia passaram 
a se assentar nas diferenças de gênero, raça e condições psíquicas.

Os ideais de racionalismo e empirismo estavam muito presentes à época, 
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influenciando toda produção científica. O cientificismo criminológico foi responsável pela 
elaboração de uma teoria acrítica, que não questionava a realidade posta, mas apenas 
reproduzia o cenário nas prisões e manicômios da Itália; sendo uma ciência caracterizada 
pela assepsia ideológica, buscou na área da biologia e na fisionomia dos indivíduos um 
fundamento para o crime, conforme explica Alessandro Baratta:

A novidade de sua maneira de enfrentar o problema da criminalidade e 
da resposta penal a esta era constituída pela pretensa possibilidade de 
individualizar “sinais” antropológicos da criminalidade e de observar os 
indivíduos assim “assinalados” em zonas rigidamente circunscritas dentro 
do âmbito do universo social (as instituições totais, ou seja, o cárcere e o 
manicômio judiciário). (...) Este [discurso criminológico] tem por objeto não 
propriamente o delito considerado como conceito jurídico, mas o homem 
delinquente, considerado como um indivíduo diferente e como tal, clinicamente 
observável. (BARATTA, 2018, p. 29)

Cesare Lombroso, talvez um dos mais importantes representantes da Escola, 
defendia que o crime era uma condição patológica que poderia ser identificada através de 
determinadas características físicas que os indivíduos apresentariam. Através de análises 
e estudos empíricos realizados em hospitais psiquiátricos e penitenciárias no sul da Itália, 
constatou semelhanças físicas naqueles que ali estavam e, a partir das características 
em comum observadas, formou o que seria por ele denominado “tipo criminal”, dotado de 
características orgânicas que evidenciavam a perpetuação de fatores atávicos do homem 
selvagem (LOMBROSO, 2007).

Além dos aspectos fenotípicos, Lombroso considerou outros fatores que, 
supostamente, seriam de indubitável influência na formação do intelecto e da personalidade 
do indivíduo criminoso, como a menor sensibilidade a dor (analgesia), maior agilidade física, 
canhotismo, frequência no consumo de bebida alcoólica, inadaptabilidade ao trabalho (com 
vocação para a mendicidade e vadiagem), ausência de compaixão frente ao sofrimento 
alheio e também insensibilidade frente ao próprio sofrimento (LOMBROSO, 2007).

As hipóteses gerais de Lombroso foram reaproveitadas por outros cientistas da 
época, os quais foram modificando-a e acrescentando outros fatores de influência na 
personalidade criminosa, como o meio social, sentimento de moralidade, entre outros. 
As teorias ganhavam legitimidade na medida em que os argumentos apresentados eram 
difundidos por especialistas com suposto embasamento científico e metodológico.

Um ponto fundamental da teoria positivista refere-se à interdisciplinaridade, sendo 
esta uma contribuição, sobretudo, de Enrico Ferri, o qual, por sua vez, acreditava que seria 
um erro de método defender a ciência do Direito Penal como ramo fundamental de estudo 
e as demais disciplinas, como a biologia, a estatística e a psicologia, como acessórias 
e secundárias para o estudo do crime. Para ele, as ciências auxiliares possuiriam igual 
importância na construção das ciências criminais, revelando a interdisciplinaridade como 
elemento essencial para compreensão das causas do crime e da melhor forma de lidar com 
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o indivíduo criminoso (FERRI, 1996).
Conforme as diferentes áreas do conhecimento que preponderavam no estudo, a 

disciplina poderia ter uma denominação diferente. Enrico Ferri, que incluiu fatores sociais 
como interventores na formação do indivíduo delinquente, é frequentemente associado 
ao termo “sociologia criminal”, enquanto que, Lombroso, na medida em que analisa e 
confere primazia a aspectos fisiológicos e genéticos, é reconhecido como representante da 
“antropologia criminal”, ainda que os diversos temas se refiram ao mesmo objeto de estudo: 
o indivíduo criminoso.

É fundamental ressaltar que esta interdisciplinaridade reflete também nas diferentes 
concepções de delito, de pena e de responsabilidade penal, constituindo um dos principais 
aspectos da Escola Positiva que a diferencia da Escola Clássica, por exemplo. Para esta, 
o delito é considerado um ente jurídico, que se materializa nas escolhas livres de sujeito 
dotados de livre arbítrio e que optam por violar um direito de terceiro e, consequentemente, 
descumprem o contrato social ao qual todos são submetidos. Conforme explica Baratta, há 
uma separação, no âmbito jurídico, entre a conduta criminosa e fatores externos:

Isto significa abstrair o fato do delito, na consideração jurídica, do contexto 
ontológico que o liga, por um lado, a toda personalidade do delinquente e 
a sua história biológica e psicológica, e por outro lado, à totalidade natural 
e social em que se insere sua existência. (...) O delito, como ação, é para 
Carrara e para a Escola clássica um ente juridicamente qualificado, possuidor 
de uma estrutura real e um significado jurídico autônomo, metafisicamente 
hipostasiado: o ato da livre vontade de um sujeito. (BARATTA, 2018, p. 38)

Tal percepção revela pleno alinhamento à corrente filosófica liberal contratualista, 
vez que o indivíduo racional transcende o estado de natureza, abrindo mão de sua 
completa liberdade, para se submeter a leis e normas gerenciadas pelo Estado de modo a 
garantir o bem comum da sociedade pela coexistência de interesses individuais. Portanto, 
o poder punitivo também estaria nas mãos do Estado, porém racionalizado e delimitado aos 
procedimentos legais, para que fosse legitimado perante o contrato social.

Nesse sentido, a criminologia positivista, ao deslocar o objeto do direito penal do 
crime para o criminoso, reformula a fundamentação do direito de punir, bem como sua 
racionalização. O delito não deixa de ser um ente jurídico, visto que ainda consiste na 
violação da norma, porém deixa de ser o ponto fundamental que determina aplicação da 
pena, para centrar a análise no criminoso, sua personalidade, seus antecedentes e seu 
nível de periculosidade.

(...) o criminoso, sendo o autor do fato proibido ao qual se deve aplicar a 
pena cominada pela lei e sendo, por isso, ele o protagonista da Justiça Penal 
prática, deve sê-lo também da Ciência Criminal. Daí que, ao estudo jurídico 
do crime e da pena, admiravelmente feito pelos criminalistas clássicos, 
é necessário propor e acrescentar o estudo do delinquente, cujo crime 
praticado – tendo também um valor próprio de maior ou menor gravidade 
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moral e jurídica – é sobretudo o sintoma revelador de uma personalidade 
mais ou menos perigosa, para a qual se deve dirigir uma adequada defesa 
social. É preciso, portanto, abandonar, visto não corresponder à realidade, 
o critério fundamental da Escola Clássica, que considerava o autor do crime 
como um “tipo médio”, igual a quaisquer outros homens, salvo os poucos 
casos aparatosos e taxativamente catalogados de menoridade, loucura, 
surdo-mudez, embriaguez, ímpeto de cólera e de dor. (FERRI, 1996, p. 64)

Assim, para a Escola Positivista, a conduta criminosa não decorre da livre vontade 
do indivíduo, pois se revela como manifestação dos fatores que formam a personalidade 
do criminoso, porque seu processo de evolução não lhe permite compreender as regras e 
valores morais da sociedade, seja por incapacidade, por insensibilidade, ou qualquer outro 
fator biopsicológico.

Perde sentido, então, a ideia da responsabilidade penal fundada na responsabilidade 
moral do indivíduo que infringe tais preceitos com a prática delituosa. Da mesma forma, 
a função da pena deixa de ser a de dissuadir o restante dos indivíduos à prática de 
delitos, visto que estes são um dado natural da sociedade, a qual, por meio do Estado e 
da aplicação da pena, deve responder ao crime para garantir sua ordem e conservação. 
Portanto, a função da pena passa a ser a de defender a sociedade frente a condutas que 
desestabilizem a ordem do sistema. 

Além da defesa social, a pena também seria uma espécie de tratamento do indivíduo, 
sendo aplicada de acordo com sua maior ou menor temibilidade, até que estivesse apto 
para retornar ao convívio social. As instituições jurídico-penais deveriam impor medidas 
que fossem capazes de normalizar o indivíduo, a partir da noção de periculosidade de cada 
um, não necessariamente pela gravidade do delito praticado (FERRI, 1996).

Evidentemente, os diferentes pressupostos das Escolas Clássica e Positivista 
também diziam respeito ao modelo de Estado que se estava em discussão: liberal 
(referente à escola clássica) ou intervencionista (referente à escola positivista). Por um 
lado, não era possível abdicar de toda dogmática penal, fundada no princípio da legalidade 
e no liberalismo, em nome de um direito penal do autor; porém, de outro, também não se 
podia ignorar as correntes científicas que se apresentavam como solução ao problema da 
criminalidade e da defesa social (ANDRADE, 2015).

Justamente neste embate é que se buscou uma conciliação entre as diferentes 
propostas criminológicas na formação da cultura jurídica de diversos países, sobretudo 
no século XX. A ideia era conjugar tanto os princípios essenciais da Escola Clássica, 
principalmente visando a segurança jurídica do réu, quanto o tratamento do criminoso a 
partir da aplicação de medidas repressivas e preventivas, as quais atuariam com base 
nos fatores criminógenos dos indivíduos, o que resultou em legislações “cindidas entre 
as exigências de objetividade, certeza e segurança jurídica e de valorização da concreta 
individualidade perigosa do criminoso” (ANDRADE, 2015, p. 80)
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3 |	 CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO
No Brasil, não há como compreender a incorporação das teorias positivistas sem 

analisar o momento histórico, marcado por preocupações acerca da identidade e construção 
da nação brasileira, em um contexto de recente declaração de independência e fim do 
colonialismo português. Sendo assim, o positivismo se revelou de extrema conveniência 
para o país, através de uma concepção que conglobava as preocupações sociais e 
políticas da época, bem como apresentava uma solução condizente com os interesses da 
elite econômica brasileira.

Para se pensar a constituição da cidadania e da sociedade brasileiras, é 
imprescindível que seja levado em consideração todo o processo histórico de exploração 
econômica e social a que o país esteve submetido desde os tempos coloniais. A relação 
entre colônia e metrópole foi moldada nos pressupostos de expansão do capitalismo 
mercantil, caracterizando-se pela exploração da primeira de modo a favorecer a acumulação 
de riquezas e as trocas comerciais da metrópole.

Nesse sentido, para firmar seu domínio local sobre as populações nativas e garantir 
a posse na colônia, foi preciso estabelecer formas de controle repressivo e ideológico 
que consolidassem o poder lusitano na região. Este processo teve início com as missões 
religiosas, as quais tinham por objetivo catequizar a população indígena e, posteriormente, 
foi transferido aos donos das capitanias, que eram autoridade máxima no território, 
responsáveis pela ordem administrativa e social de sua respectiva região.

Após as três primeiras décadas, com a consolidação do processo de colonização, 
Portugal passou a incentivar a exportação em larga escala produzida em grandes 
propriedades. Nesse sentido, para que fosse possível tal magnitude na produção, era 
necessário o trabalho compulsório, principalmente pela escravização da população não-
branca, já que os escravos também representavam fonte de riqueza para os donos das 
terras (FAUSTO, 2012).

Com o desenvolvimento da economia local e a divergência de interesses entre 
colônia e metrópole, começaram a surgir no Brasil movimentos de independência que, 
apesar de diversos, tinham em comum o desenvolvimento de uma consciência nacional 
que identificava Portugal como causa de diversos problemas locais. Como ressalta Boris 
Fausto, os ideais separatistas eram expressados por diferentes grupos sociais, entretanto, 
cada qual preocupado em resguardar os próprios interesses.

Longe de constituir um grupo homogêneo, esses setores abrangiam desde 
grandes proprietários rurais, de um lado, até artesãos ou soldados mal pagos, 
de outro, passando pelos bacharéis e letrados. Também não tinham em 
comum exatamente a mesma ideologia. As “ideias francesas” ou o liberalismo 
da Revolução Americana eram suas fontes inspiradoras. Mas os setores 
dominantes tratavam de limitá-las, sendo por exemplo, muito prudentes no 
tocante ao tema da abolição da escravatura, que viria a ferir seus interesses. 
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Pelo contrário, para as camadas dominadas a ideia de independência vinha 
acompanhada de propósitos igualitários de reforma social. (FAUSTO, 2012, 
p. 63) 

Após a Proclamação da Independência, no plano político e social, os ideais 
abolicionistas começavam a ser difundidos no Brasil, intensificaram-se os movimentos 
negros de insurgência contra a escravidão e havia fortes pressões econômicas para a 
extinção do tráfico negreiro, evidenciando o fim iminente deste modo de produção. Assim, 
a questão fundamental seria a de compreender qual seria o espaço do negro no mercado 
de trabalho e como seriam inseridos no projeto de nação do Brasil independente, tendo em 
vista o cenário de uma sociedade profundamente desigual e heterogênea.

4 |	 ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO E O CONTROLE SOCIAL EXERCIDO SOBRE 
A POPULAÇÃO NEGRA

No contexto histórico em que os ideais republicanos de liberdade, igualdade e 
justiça ecoavam na política nacional, ao mesmo tempo, encontravam dificuldades para 
serem efetivados em uma sociedade ainda estruturada sobre o regime escravista. Seria 
necessário, portanto, encontrar formas para conjugar os ideais republicanos com as 
diferenças sociais e econômicas, e, ao mesmo tempo, lidar com uma elite não disposta a 
abrir mão de seus privilégios.

As soluções encontradas para se ultrapassar essa heterogenia foram diversas, 
embora tivessem como ponto comum a ânsia de instituir uma nacionalidade. 
Esta busca de um povo foi expressa repetidamente por diversos reformadores 
ao longo de todo o século XIX. Em um primeiro momento, os emancipacionistas 
voltaram-se para os próprios habitantes pobres do país, fossem eles escravos 
ou livres, e procuraram arrancá-los de suas vidas vistas como abjetas, 
inúteis e isoladas, para integrá-los no projeto de uma sociedade unida, 
harmoniosa e progressiva. (...) Já em um segundo momento, que podemos 
localizar a partir dos anos 50, ganhando força principalmente nos anos 70, os 
emancipacionistas aderem às soluções imigrantistas e começam a buscar no 
exterior o povo ideal para formar a futura nacionalidade brasileira. A força de 
atração destas propostas imigrantistas foi tão grande que em fins do século 
a antiga preocupação com o destino dos ex-escravos e pobres livres foi 
praticamente sobrepujada pelo grande debate em torno do imigrante ideal ou 
do tipo racial mais adequado para purificar a “raça brasílica” e engendrar por 
fim uma identidade nacional. (DUARTE, 1998, p. 36-37)

De fato, as teorias raciais que justificavam o tratamento inferior do negro foram 
de enorme relevância na formulação de políticas de embranquecimento da população e 
de imigração europeia para o Brasil. As diversas teorias eram responsáveis por legitimar, 
inclusive cientificamente, preconceitos e práticas discriminatórias para com a população 
negra, e produziram profundo impacto em sua colocação no contexto social bem como na 
construção de sua cidadania. 
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Ao contrário do retratado em versão oficial, a abolição da escravidão no Brasil 
em 1888 não fora um ato de clemência da princesa Isabel para com os escravos, mas 
sim o resultado de diversas rebeliões dos negros escravizados e também de pressões 
econômicas internacionais que patrocinavam tal interesse. Contudo, a elite do país 
estruturou um processo de abolição para que mantivesse os próprios privilégios e afastou 
o reconhecimento da luta social contra o poder vigente (CASARA, 2015).

Neste contexto de fim do trabalho escravo para expansão do trabalho livre, não 
houve um período de transição em que fossem ofertadas condições materiais, sociais e 
econômicas para os libertos se organizarem em torno das novas demandas do regime 
laborativo. A ausência de um projeto de integração à ordem social e, principalmente, 
a negação desta integração por uma política de embranquecimento que privilegiava 
imigrantes europeus frente ao ex-escravo brasileiro, colocou o negro em posição à margem 
do desenvolvimento nacional, sendo alvo de preconceitos e do controle social exercido 
pelas agências penais (FERNANDES, 2008). 

As teorias criminológicas positivistas foram fundamentais neste cenário, na medida 
em que conferiam cientificidade para os argumentos racistas, bem como para práticas 
institucionais já em voga, permitindo que fosse exercido um controle social mais intenso 
sobre as populações negras e mestiças – as quais constituíam maioria tanto no ambiente 
urbano como no rural.

5 |	 A CRIMINOLOGIA POSITIVISTA NO BRASIL
A recepção da criminologia positivista no Brasil, no contexto de construção da 

cidadania brasileira, foi de extrema conveniência para racionalização dos preconceitos 
enraizados na sociedade, justificar a suposta supremacia dos brancos e a manutenção de 
seus privilégios. Nos jornais, a imagem do negro refletia sua representação no imaginário 
social:

Outro indício relevante encontrado na parte policial refere-se aos relatos dos 
motivos de captura. Além de “por suspeita de escravo”, são constantes as 
seguintes declarações: “por vagabundo”, “por desordeiro”, “por ébrio” ou 
“por andar sem bilhete após o toque de recolher”. Logo, quando a afirmação 
não está diretamente relacionada à condição escrava, parece indicar para o 
próprio caráter degenerado do negro livre, que é preso por não ter ocupação 
ou por não estar adaptado às condições “civilizadas” da vida nas cidades. 
(SCHWARCZ, 1987, p. 156)

O negro liberto era visto como uma ameaça social, que iria dificultar o desenvolvimento 
da nação pela sua inferioridade racial. Nesse sentido, foi necessário um instrumento 
de repressão para conter o contingente negro nos centros urbanos, que substituísse os 
modelos de controle do regime escravagista, criando obstáculos para a inserção do ex-
escravo na sociedade. 
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A intensa urbanização no final do século XIX provocou um grande deslocamento 
de contingente populacional das áreas rurais para os centros urbanos, colocando em 
pauta a discussão acerca do controle social que deveria ser exercido sobre o excedente 
de trabalhadores das cidades, que eram tidos como insubmissos pela elite nacional e, 
portanto, despertavam riscos ao estabelecimento da ordem nas cidades. Assim, o Direito 
Penal foi o instrumento utilizado para controle da população e para responder aos 
sentimentos de insegurança e medo da burguesia. A criminologia positivista, portanto, teve 
grande repercussão, sendo possível observar seus reflexos tanto nas legislações quanto 
nas práticas institucionais dos agentes do sistema punitivo.

Diante da condição natural e necessária para o desvio, característica dos 
não brancos, o desenvolvimento sadio da modernização brasileira só seria 
possível através da diminuição do contingente negro da sociedade, por 
controle, segregação ou extermínio. Nesse modelo, a figura do criminoso era 
definida ou por questões fenotípicas, ou por inadequação à disciplina fabril 
ou por indisciplina política. Aos negros, a prisão, por sua condição natural; 
aos brancos inadaptados ao sistema de produção em desenvolvimento, idem. 
(PIRES, 2015, p. 49)

Raymundo Nina Rodrigues talvez tenha sido o principal representante da criminologia 
positivista no Brasil, sobretudo em termos metodológicos, tendo em vista que estruturou 
um retrato sobre a presença do negro no país a partir da mera observação empírica. Era 
médico e professor da Faculdade de Medicina da Bahia, sendo um forte defensor das 
teorias evolucionistas e do determinismo biológico. Acreditava que as raças não brancas, 
tanto índios como negros e mestiços, não possuíam o mesmo nível de desenvolvimento 
dos Europeus por não terem chegado a tal estágio de evolução.  Nesse sentido, estariam 
próximos dos “selvagens”, ou seja, do ser humano primitivo (RODRIGUES, 1938)

Rodrigues não questionou as teorias raciais europeias, tomou-as como pressuposto 
teórico em seu trabalho, de forma a pensar a existência das diferentes raças por uma 
perspectiva de valores e padrões eurocêntricos. O autor deixa claro suas premissas logo 
na introdução do livro “As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil”:

Não tive a mente de abrir discussão neste trabalho sobre as doutrinas, sobre 
os princípios científicos que o inspiraram. Tais quais os aceito, apliquei-os à 
solução de um problema médico-legal. Mérito ou demérito, só pode haver 
aqui, portanto, na legitimidade ou ilegitimidade das aplicações feitas e das 
ilações tiradas. Para condenar a obra, de nenhum outro pretexto tem, pois, 
necessidade aqueles a quem motivos de crenças religiosas ou de exagerado 
partidarismo de escola, tornaram inconciliáveis com essas doutrinas e 
porventura incompatíveis com um espírito de crítica, reto e imparcial. 
(RODRIGUES, 1938, p. 39)

Na obra em questão, o “problema médico-legal” a que o autor se refere diz respeito a 
como atribuir responsabilidade penal a indivíduos de diferentes raças, já que não possuem 
– por motivos de desenvolvimento intelectual – a mesma capacidade de compreender o 
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caráter ilícito ou imoral de sua conduta. Portanto, havia um impasse a ser resolvido: de que 
forma seria possível evitar a impunidade e, ao mesmo tempo, proteger a sociedade dos 
atos criminosos?

Segundo o autor, a resposta residiria no estabelecimento de gradações da 
responsabilidade penal de acordo com a capacidade de entendimento e nível de cultura 
mental do respectivo indivíduo. A heterogeneidade que marcava a sociedade também 
refletiria no Direito Penal e, consequentemente, repercutiria na construção da cidadania 
brasileira. Seria preciso códigos diferentes para solucionar não apenas a questão da 
criminalidade, mas também para que a nação não fosse corrompida pela herança negra de 
modo a comprometer o progresso nos moldes de padrões europeus (RODRIGUES, 1938). 

Através de sua perspectiva, seria evidente a falha dos pressupostos da Escola 
Clássica e da legislação penal da época, tendo em vista que estes consideram os 
indivíduos completamente racionais, igualmente capazes de se determinar de acordo 
com suas vontades e, portanto, inteiramente responsáveis por suas ações. Entretanto, 
o ordenamento jurídico da época também apresentava instrumentos influenciados pelas 
premissas positivistas – Código Criminal e a legislação esparsa eram os mais significativos 
–, a partir da criminalização de práticas culturais da população negra, aplicação da pena 
vinculada a noções de periculosidade e a existência de dispositivos vagos que permitiam 
várias interpretações, dentre outros. 

Além disso, as práticas institucionais administrativas, por atuarem principalmente 
no aspecto preventivo do delito na forma de policiamento ou estabelecimento de políticas 
públicas, também estavam orientadas para operar sob a ótica seletiva que atingia 
principalmente e primeiramente a população negra e mestiça, bem como as classes 
economicamente vulneráveis.

5.1	 Código Criminal de 1890
O Código Criminal de 1890 foi muito criticado pois, devido a sua elaboração às 

pressas, não conseguiu incorporar completamente as teorias científicas em voga na época 
e, portanto, carecia de sólida base teórica e acadêmica (BORGES; SILVA, 2016). Possuía 
diversos princípios que revelavam inclinações liberais, como o princípio da legalidade, 
consagrado logo no primeiro artigo do referido Código; o princípio da irretroatividade da lei 
penal (art. 3º) e, ainda determinava que as leis penais deveriam ser aplicadas a todos, não 
fazendo distinção de classe social, gênero ou raça (art. 4º).

Entretanto, ao mesmo tempo, também apresentava outros dispositivos que 
retomavam a ideia de sociedade estratificada, supremacia dos costumes e valores europeus 
e disciplinamento para o trabalho. O artigo 38, por exemplo, que dispõe acerca do concurso 
de agravantes e atenuantes estabelece que a agravante prevaleceria se “o criminoso fosse 
avezado a praticar más ações ou se fosse desregrado de costumes” (BRASIL, 1890). É 
evidente que os costumes a que o dispositivo se refere são aqueles padrões para a elite 
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branca que ditavam as normas sociais.
Nesse sentido, verifica-se a ambiguidade do Código Criminal da época, o qual 

contava com princípios liberais como a vedação da presunção de culpa (art. 67), princípio 
da legalidade, irretroatividade da lei penal e outros que indicassem a existência de um 
direito penal do fato; mas também elementos subjetivos que assinalam a presença de um 
direito penal do autor, dando margem para diversas interpretações às agências policiais e 
judiciais.

Além disso, há a problemática de as contravenções penais terem sido regulamentadas 
de acordo com o que representava o medo para as classes dominantes, mesmo quando 
não há vítimas envolvidas nos referidos delitos (AZEVEDO, 1987). A criminalização do 
consumo de bebidas alcoólicas (art. 396), da vadiagem (art. 399) e da capoeira (art. 402), 
por exemplo, principalmente a partir de dispositivos vagos, permitiu que a ação dos aparatos 
policiais, direcionada à população pobre e não-branca que vivia nas cidades, constituísse 
forma de controle social e disseminação de valores eurocêntricos.

Por outro lado, nas ocorrências policiais, as qualificações que determinavam 
apreensões eram sempre suficientemente vagas, auxiliando na possibilidade 
de arbítrio a polícia local. Nesse sentido, particularmente clara é a 
caracterização “por vagabundagem”, sendo que, devido a seu grau de 
subjetivismo, era capaz de comportar uma ampla gama de situações. Assim, 
através das “ocorrências” podemos verificar como se dava na época a 
utilização da expressão que Laura de Mello e Souza convencionou chamar 
de “teoria da vagabundagem”, já que se lançava mão desse conceito para 
prender ou marginalizar qualquer indivíduo sem uma ocupação diretamente 
verificável. (SCHWARCZ, 1987, p. 156-157)

É evidente a presença da ideologia burguesa do trabalho em alguns dos dispositivos 
do Código Criminal, na medida em que a intenção das autoridades, ao tentar impedir a 
ociosidade tipificando manifestações culturais e eventuais descontrações, era a de compelir 
as classes populares ao trabalho, disciplinando a mão-de-obra excedente. Em um contexto 
de intensificação da urbanização, tais dispositivos foram fundamentais na organização dos 
espaços de vigilância nos centros urbanos. 

Entretanto, além da atividade laboral, o Código também deveria disseminar outros 
valores do regime republicano e possibilitar formas de controle social, as quais acabavam 
sendo prejudicadas pelas inclinações liberais de igualdade e garantia de direitos. As críticas 
dirigidas ao Código Criminal de 1890 repousavam principalmente neste aspecto, tendo em 
vista que, no contexto histórico da República Velha, a noção de progresso estaria vinculada 
aos países Europeus e, portanto, a nações brancas. Ou seja, o Brasil, sendo um país com 
grande miscigenação étnica, precisava de profundas reformas para que se constituísse em 
um país “civilizado”, o que se daria através do direito penal.
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A introdução da Criminologia no país representa, deste modo, a possibilidade 
simultânea de compreender as transformações pelas quais passava 
a sociedade, implementar estratégias específicas de controle social 
e estabelecer formas diferenciadas de tratamento jurídico-penal para 
determinados segmentos da população. Enquanto um saber normalizador, 
capaz de identificar, qualificar e hierarquizar os fatores naturais, sociais e 
individuais envolvidos na gênese do crime e na evolução da criminalidade, a 
criminologia poderia transpor as dificuldades que as doutrinas clássicas de 
direito penal, baseadas na igualdade ao menos formal dos indivíduos, não 
conseguiam enfrentar, ao estabelecer ainda os dispositivos jurídico-penais 
condizentes com as condições tipicamente nacionais. (ALVAREZ, et. al., 
2003, p. 9)

Inclusive, durante o período de vigência do Código Criminal de 1890, houve várias 
propostas para alterá-lo nas Assembleias Legislativas e Congresso; diversos institutos 
também se posicionavam no sentido de modificar o ordenamento jurídico para adequá-
lo aos pressupostos da criminologia positivista (ALVAREZ, et. al., 2003). Mesmo que as 
diversas críticas à legislação não obtivessem êxito na alteração do Código, a ideologia 
positivista foi incorporada às práticas institucionais, de modo que, em harmonia com os 
pressupostos da teoria lombrosiana, era evidente a seletividade do sistema, já que negros, 
mulheres, menores, entre outros, não poderiam ser tratados pelos princípios clássicos de 
igualdade, visto que, por sua própria natureza evolutiva, não seriam iguais. 

Permeando pelos espaços vagos, imprecisos e contraditórios do ordenamento 
jurídico, a ideologia positivista e suas críticas à legislação foram adotadas por grande 
parte dos juízes, polícia, membros do Ministério Público e professores universitários. O 
ensino jurídico no Brasil, como ainda não havia adquirido autonomia de desenvolvimento, 
incorporava e reproduzia as principais correntes ideológicas que se manifestavam na 
Europa, o que também contribuiu para a disseminação do positivismo no território nacional 
e para a hierarquização da noção de cidadania (ALVAREZ, 2014).

5.2	 As Práticas Institucionais
No contexto republicano de construção da cidadania brasileira, em que havia 

preocupação com a formação de uma nação constituída por um povo predominantemente 
branco, o discurso criminológico encontrou terreno fértil para seu desenvolvimento na 
medida em que legitimou e justificou as ações exercidas sobre a população negra não 
apenas sob o viés criminal. Foi também por orientar as políticas de imigração europeia, 
a dinâmica do aparato policial direcionado a repressão das populações periféricas e, 
inclusive, a participação brasileira na Guerra do Paraguai (DUARTE, 1998).

Como vários dos dispositivos do Código Penal eram vagos e imprecisos, a polícia, 
ao atuar para a manutenção da ordem, direcionava seus esforços para a massa de 
indivíduos que inspirava medo nas elites, tidos como violentos, vadios e amorais. Em 
situação de liberdade, os negros tiveram que se deslocar para os centros urbanos, onde 
não encontrariam facilmente trabalho e moradia, de forma que paulatinamente formaram 
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um aglomerado informal nas regiões mais afastadas. O desemprego era outro fator que se 
somava para os colocar como alvos da repressão policial.

Ainda, a falta de trabalho foi acentuada pelas políticas de imigração que tinham 
como objetivo o embranquecimento da população para formação da nação brasileira. Os 
imigrantes, advindos sobretudo de Espanha, Portugal, Alemanha e Itália, instalavam-se 
principalmente nas regiões sul e sudeste para trabalhar na agricultura de exportação, tendo 
em vista que era o eixo econômico predominante à época.

Na transição da mão-de-obra escrava para a mão-de-obra livre, o trabalhador 
europeu despertava maior confiança para os fazendeiros. Por isso, a imigração se deu, 
sobretudo, no ambiente rural, visto que eram ofertadas terras e moradias para os imigrantes 
para que se instalassem no Brasil. O perfil dos europeus que vieram através de políticas 
de imigração era o de trabalhador rural, com poucos recursos financeiros para garantir 
boa condição de vida no seu país de origem, de modo que as novas perspectivas de vida 
apresentadas pela imigração pareciam de fato atrativas (FERNANDES, 2008).

Nesse sentido, as políticas de imigração, inspiradas em pressupostos positivistas, 
foram úteis tanto para a consolidação do trabalho livre e assalariado quanto para fomentar 
o branqueamento da população. Já que as raças não brancas seriam inferiores e sua 
incorporação na sociedade implicaria na degeneração da nação, a alternativa colocada 
em prática fora a de intensificar a presença do branco europeu pela imigração, de modo 
a também impulsionar a miscigenação e, paulatinamente, reduzir o contingente negro da 
sociedade.

6 |	 EVIDÊNCIAS DO POSITIVISMO 
A criminologia positivista foi importante no sentido de inaugurar o estudo acerca 

das causas da criminalidade, tendo seu auge no final do século XIX e início do século XX. 
Talvez não fosse possível alcançar um resultado diferente a partir da metodologia adotada 
por Lombroso, já que a observação da realidade e das instituições criminais revela o efeito 
dos mecanismos de seleção jurídico-penais, ou seja, apenas o resultado do processo de 
criminalização.

Os sujeitos que observava clinicamente para construir a teoria das causas 
da criminalidade eram indivíduos caídos na engrenagem judiciária e 
administrativa da justiça penal, sobretudo os clientes do cárcere e do 
manicômio judiciário, indivíduos selecionados daquele complexo sistema 
de filtros sucessivos que é o sistema penal. Os mecanismos seletivos que 
funcionam nesse sistema, da criação das normas à sua aplicação, cumprem 
processos de seleção que se desenvolvem na sociedade, e para os quais, 
como se verá logo, o pertencimento aos diversos estratos sociais é decisivo. 
(BARATTA, 2018, p. 40)
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Apesar de superadas suas conclusões, é evidente o impacto social do positivismo 
no Brasil, inclusive por legitimar preconceitos raciais que se manifestavam em práticas de 
exclusão e violência. Ainda hoje, o retrato do sistema criminal permanece inalterado em sua 
essência: seu alvo principal é a população negra, jovem, em situação de vulnerabilidade 
econômica e social.

Ainda que os mecanismos de criminalização e seleção jurídico-penais tenham sido 
evidenciados e esclarecidos, para que tal crítica seja de fato incorporada às instituições, é 
preciso que se reconheça os resquícios da sociedade colonial e republicana do século XIX 
(ALVES, 2017). Assim, é possível identificar como as instituições podem ser utilizadas em 
favor de determinados interesses particulares, sobretudo sendo o Direito instrumentalizado 
a favor de quem detém o poder político e econômico.

O racismo estrutural, o preconceito e a discriminação ainda orientam muitas das 
práticas institucionais de repressão, tanto por meios formais quanto informais de controle 
social, que reforçam a estigmatização de determinados grupos e sujeitos. Esta realidade 
repercute em setores sociais de forma essencial para manutenção das desigualdades, na 
medida em que dificulta o acesso à serviços públicos, impossibilita a efetividade de direitos 
fundamentais e exclui as minorias do âmbito de proteção jurídica e estatal. 

Apesar da Constituição Federal prever uma ampla gama de direitos, o status de 
cidadão, entendido como a situação de pleno gozo dos direitos civis, sociais e políticos torna-
se inalcançável e restrito à condição de classe e de pertencimento a grupos dominantes 
(MARSHALL, 1967). Os discursos positivistas do século XIX ecoam na realidade do século 
XXI, revelando a permanência da opressão, da desigualdade e da exclusão que há tempos 
marcam a sociedade brasileira.

7 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A principal contribuição da Escola Positivista para a criminologia foi trazer a análise 

da questão criminal para o horizonte empírico, mostrando que o crime também é um dado 
da realidade e não está exclusivamente situado no âmbito do livre arbítrio e da consciência 
do indivíduo. Proporcionou um viés que suscitou questionamentos de forma que outras 
escolas criminológicas pudessem denunciar o processo de criminalização que engloba 
classes sociais vulneráveis, população não-branca e majoritariamente negra, mulheres 
que fogem ao padrão de feminilidade, entre outros. Atualmente, verificamos que tal 
cenário permanece inalterado em sua essência, apesar de avanços sociais, científicos, 
criminológicos e econômicos.

No contexto brasileiro, a incorporação da teoria positivista revelou-se altamente 
funcional aos interesses das elites econômica e política, visto que possibilitou maior 
desenvolvimento de mecanismos de criminalização de setores já marginalizados e 
vulneráveis, corroborando com a desigualdade social, seja por meio de instrumentos 
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jurídico-penais, instituições de controle social e orientação de políticas públicas. 
A história do Brasil, em diversos momentos, identifica-se com a história de 

manutenção de privilégios econômicos e sociais das elites, reproduzindo um padrão de 
funcionamento que não se rompe. A construção e, principalmente, a efetivação da cidadania 
plena dependem não somente da previsão de garantias individuais em instrumentos 
normativos, mas de ações sociais conjuntas que eliminem privilégios já solidificados. 
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